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	PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO PARANÁ

CÂMPUS MARINGÁ


QUESTÕES SOBRE O TEMA DEFEITOS DO NEGÓCIO JURÍDICO

01) Correlacione as Colunas:
(1) Erro Essencial.

(2) Erro Acidental.

(3) Dolo Essencial.

(4) Dolo Acidental.

1. (   ) Gera ato anulável, sem perdas e danos.

2. (   ) Gera ato anulável cominado com perdas e danos.
3. (   ) Gera ato válido, mas há perdas e danos.
4. (   ) Não gera perdas e danos e negócio é válido.

02) Marque CERTO, se a assertiva for verdadeira, ou ERRADO, se a assertiva for falsa.

(
) Erro acidental é o que diz respeito à natureza do ato, ao objeto principal da declaração, ou a alguma das qualidades a ele essenciais. 

(
) Erro acidental é o que recai sobre qualidades secundárias, ou seja, recaí sobre movimentos ou qualidades secundárias, do objeto ou da pessoa, gerando perdas de danos.

(
) São anuláveis os negócios jurídicos em que houve declaração de vontade baseada em erro essencial. 

( 
) O falso motivo só vicia a  declaração de vontade quando expresso como razão determinante. 

(
) Só o erro escusável, gera negócio anulável, o erro inescusável é irrelevante, não gerando nenhuma conseqüência. 

(
) Dolo essencial é aquele que dá causa ao negócio jurídico, sem o qual ele não se teria concluído. acarretando a anulação do negócio negocial, cumulando com perdas e danos.

( 
) Dolo acidental é aquele em que sem ele o negócio teria sido praticado, embora de outro modo, não produzindo efeito para ordenamento jurídico.

( 
) Dolus bonus é um comportamento lícito e tolerado, como os exageros nas boas qualidades do produto.

( 
) O dolo de terceiro, ao contrário da coação, sempre vicia o negócio jurídico.

( 
) Coação é a pressão exercida sobre alguém para forçá-lo a praticar um negócio contrário a sua vontade.

(
) A coação exercida por terceiro, ainda que dela não tenha ciência o contratante vicia o negócio, causando sua anulabilidade.

(
) Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta.

03) Dolo é:

A) a noção falsa a respeito de um objeto ou determinada pessoa.

B) o artifício empregado para induzir alguém a prática de um ato.

C) a pressão moral exercida sobre alguém para induzi-lo a praticar um negócio.

D) o negócio de remissão de dívida praticado pelo devedor insolvente.

D) a diminuição patrimonial com fins de insolvência. 
04) Fernanda fez Elísio acreditar que a ambulância que lhe pretendia vender estava preparada para transitar em qualquer área do Pantanal, o que era falso. Houve, por parte de Fernando:

A) erro.

B) dolo.

C) coação

D) fraude contra seu credor, Elísio.

E) estado de perigo. 

05) Sobre perdas e danos (indenização), assinale a opção correta.

A) sempre cabe nos casos de erro.

B) havendo dolo de terceiro, ignorando por ambos os contratantes, a parte prejudicada poderá exigir indenização total da outra.

C) havendo coação por parte de terceiro, a vítima sempre poderá exigir perdas e danos do outro contratante. 

D) o dolo acidental só obriga à satisfação de perdas e danos.

E) o erro acidental gera perdas e danos.

06) Se ambas as partes procedem com dolo:

A) nenhuma pode alegá-lo para anular o ato.

B) as duas podem alegá-lo para anular o ato.

C) só poderá alegá-lo, aquela que tenha agido com dolo acidental. 

D) nenhuma pode alegá-lo para anular o ato, mas qualquer dela poderá, da outra, reclamar indenização.

E) só poderá alegá-lo, aquela que tenha agido com dolo essencial. 

07) Assinale a opção certa.

A) a validade do negócio jurídico independe da licitude do objeto.

B) a coação de terceiro sempre vicia o negócio jurídico.

C) a validade da declaração de vontade dependerá sempre de forma especial.

D) de acordo com parte da doutrina, a coação física gera nulidade absoluta do negócio jurídico.

E) o negócio jurídico nulo não é suscetível de confirmação, mas convalesce pelo decurso do tempo.

08)  O silêncio do contratante que adquire quinhão hereditário de outrem, ocultando seu efetivo valor, que sabe ser muito superior ao preço proposto, caracteriza o:

A) dolo de terceiro.

B) dolo comissivo.

C) dolo de representante.

D) dolo acidental.

E) dolo positivo.

09) Marque a alternativa falsa.

A) a transmissão errônea da vontade por meios interpostos é anulável nos mesmos casos em que o é a declaração direta.

B) o erro de cálculo apenas autoriza a retificação da declaração de vontade.

C) o erro prejudica a validade do negócio jurídico mesmo quando a pessoa, a quem a manifestação de vontade se dirige, se oferecer para executá-la na conformidade da vontade real do manifestante. 

D) são anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio.

E) o erro é substancial quando sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único ou principal do negócio jurídico.

10) É o erro que interessa à natureza do ato, o objeto principal da declaração, ou alguma das qualidades a ele essenciais:

A) erro acidental.

B) erro de direito.

C) erro escusável.

D) erro substancial.

E) erro inescusável.

11) É o erro que recai sobre qualidades secundárias, não invalidando o negócio porque, ainda que retificado a tempo, não teria impedido sua conclusão.

A) erro acidental.

B) erro de direito. 

C) erro escusável.

D) erro essencial.

E) erro inescusável. 

12) Marque a alternativa falsa.

A) a coação, para viciar a declaração da vontade, há de ser tal que incuta no paciente fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família, ou aos seus bens.

B) se disser respeito a ameaça a pessoa não pertencente à família  do paciente, não haverá coação. 

C) subsistirá o negócio jurídico, se a coação decorrer de terceiro, sem que a parte a que aproveite dela tivesse ou devesse ter conhecimento.

D) no apreciar a coação, ter-se-ão em contato com o sexo, a idade, a condição, a saúde, o temperamento do paciente e todas as demais circunstâncias que possam influir na gravidade dela.

E) vicia o negócio jurídico a coação exercida por terceiro, se dela tivesse ou devesse ter conhecimento a parte a que aproveite, e esta responderá solidariamente com aquele por perdas e danos.

13) É um comportamento lícito e tolerado, consistente em reticências, exageros nas boas qualidades do produto, não acarretando a anulabidade do negócio jurídico:

A) dolo manus.

B) dolo inocente.

C) dolo de terceiro

D) dolo acidental.

E) dolo involuntário.

20) Sobre o dolo de terceiro, marque a alternativa correta.

A) Para acarretar anulabilidade do negócio jurídico, exige que o conhecimento de uma das partes contratantes.

B) Sempre gera nulidade absoluta do negócio jurídico.

C) Sempre gera anulabilidade do negócio jurídico.

D) Sempre gera negócio nulo.

E) Sempre gera negócio válido.

14) É o constrangimento corporal que retira toda a capacidade de querer, implicando ausência total de consentimento, o que acarreta nulidade do ato, não se tratando de vício da vontade:

A) coação física.

B) coação moral.

C) dissimulação.

D) violência física.

E) coação atípica.

15) Não se considera coação:

A) a ameaça física realizada por um menor púbere.

B) o simples temor reverencial.

C) a ameaça realizada por um maior de setenta anos.

D) a ameaça física realizada por um servidor público civil.

E) a violência física.

16) João Pedro Ambrósio Amoras oferece a José André Moraes Reis todo o seu patrimônio para que salve a vida de seu filho das chamas de um incêndio. Nesse caso, o negócio apresenta o seguinte vício:

A) dolo.

B) estado de perigo.

C) lesão.

D) coação.

E) fraude.

17)  A doação do cônjuge adúltero ao seu cúmplice, efetiva mediante compra e venda, em virtude de prévio ajuste entre doador e beneficiário, em detrimento do cônjuge e herdeiros do doador, caracteriza a: 

 A) fraude contra credores.

B) simulação absoluta.

C) fraude à lei.

D) simulação relativa subjetiva.

E) simulação relativa objetiva.

18) Caso um avô pague vultosa quantia em virtude do resgate de seu neto vítima de seqüestro, estará agindo:

A) em estado de necessidade.

B) sob fraude.

C) em estado de perigo.

D) sob coação.

E) sob dolo.

19)  Marcelo Jorge, premiado pela necessidade de obter recursos financeiros para custear o tratamento médico de seu neto, coloca à venda por R$ 100,000,00 ( cem mil reais ) um apartamento - valor já inferior ao preço médio de mercado. Sabendo da urgência de Marcelo, Antônio Eduardo, único interessado na compra, oferece R$ 35,000,00 ( trinta e cinco mil reais ). Diante do grave estado de seu neto, Marcelo aceita o valor ofertado, O negócio jurídico está eivado de vício classificado pela doutrina como:

A) dolo.

B) estado de perigo.

C) lesão.

D) fraude.

E) coação. 

� Questões extraída da obra do Profº Carlos Eduardo Guerra – Direito Civil I.





